
Senado terá menos 
apartes e mais CPI 

Com 449 artigos, o novo Regi-
mento do Senado, que será vota-
do logo após as eleições munici-
pais, restringe o poder indivi-
dual dos senadores e fortalece 
as bancadas. Irrealista em mui-
tos itens — o aparte ficará limi-
tado a dois minutos — o Regi-
mento cria no Senado o 
pinga-fogo — meia hora para 
discursos de cinço minutos — e 
extingue a figura do líder para 
partidos que tenham apenas um 
representante. 

De acordo com o espírito da 
Constituição, o novo Regimen-
to, que será relatado pelo sena-
dor Dirceu Carneiro ( PMDB-
SC), segundo-secretário, forta-
lece as Comissões, reduzindo as 
18 existentes para nove. Elas 
ooderão receber petições e re-
clamações contra autoridades, 
propor a sustacão de atos do Po-
der Executivo que exorbitem 
seu poder e realizar diligências 
espeçiais. 

LIDERES 
A partir do novo Regimento, o 

Senado voltará a ter líderes da 
maioria e da minoria, ou seja, a 
maior representação numérica 
e a que lhe seguir imediatamen-
te, apóiem ou não o Governo. 
Este poderá indicar formal-
mente o seu líder. O bloco parla-
mentar, para ser constituído, 
precisará ter 1/10 do Senado. 

As novas Comissões do Sena- 

do são: Diretora; Agricultura, 
Pecuária e Política Rural; 
Constituição e Justiça e Defesa 
Nacional; Economia, Finanças 
e Administração Pública; Edu-
cação, Cultura, Ciência e Tec-
nologia e Comunicação; Minas e 
Energia, Transportes e Obras 
Públicas; Redação; Relacões 
Exteriores; e de Seguridade So-
cial e Meio Ambiente. 

CPIs 

As CPIs passam a ter mais 
controle. Em vez da criação au-
tomática com um terço de assi-
naturas, este percentual será 
necessário para encaminhar o 
requerimento ao plenário, que 
aprovará ou não sua criação. 
No requerimento devem ser in-
dicados, com precisão, o fato a 
apurar, o número dos mem-
bros, o prazo de duração da ço-
missão e o limite das despesas a 
serem realizadas. 

Os indiciados e testemunhas 
serão intimados de acordo com 
a legislação penal. Caso a teste-
munha não compareça, sua inti-
mação será solicitada ao juiz 
criminal da localidade em que 
se encontre. A CPI encaminha-
rá ao plenário, para conheci-
mento, seu relatório e conclu-
sões e, se for o caso, ao Ministé-
rio Público para que promova a 
responsabilidade civil ou crimi-
nal dos infratores. 


